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18. PARTES RELACIONADAS
a) Saldos e transações com partes relacionadas (empresas)
As operações foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia conforme previsto na política de Transações com Partes
Relacionadas.
Controladora Ativos Passivos Receitas Custos e Despesas
Empresas 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Habitasul Florestal S.A. - - 1.116 147 - - 10.204 10.636
Iraflor - Com. de Madeiras Ltda. - - 3.432 8.561 - - 17.910 12.568
Irani Soluções para E-Commerce Ltda. - - - - - 4 - 7
Companhia Habitasul de Participações 89 215 - - 876 2.683 - -
Souto Correa Cesa Lummertz & Amaral - - 75 82 - - 1.209 1.672
MCFD Administração de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
PFD Administração de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
Total 89 215 4.623 8.790 876 2.687 33.907 29.467
Parcela circulante 89 215 4.623 8.790

Consolidado Ativos Passivos Receitas Custos e Despesas
Empresas 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Companhia Habitasul de Participações 89 215 - - 876 2.683 - -
Souto Correa Cesa Lummertz & Amaral - - 75 82 - - 1.209 1.672
MCFD Administração de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
PFD Administradora de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
Total 89 215 75 82 876 2.683 5.793 6.256
Parcela circulante 89 215 75 82
O saldo ativo está reconhecido na rubrica de “Contas a receber de clientes” e o saldo passivo está reconhecido na rubrica de “Fornecedo-
res” do balanço patrimonial.
A receita está contabilizada na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” e custo e despesa estão contabilizados nas
rubricas “Custo dos produtos vendidos “e “Despesas gerais e administrativas” na demonstração de resultado.
Os débitos junto à controlada Habitasul Florestal S.A. são decorrentes de operações comerciais e de aquisição de matéria-prima, a preços
e prazos em condições estabelecidas entre as partes.
Os débitos junto à controlada Iraflor Comércio de Madeiras Ltda. são decorrentes de operações comerciais e de aquisição de matéria-prima
a preços e prazos em condições estabelecidas entre as partes. Em 2023 foi firmado entre as partes contrato de fornecimento de madeira
com vigência até 31 de dezembro de 2028 com valor total estimado de R$ 96.000 sendo que o preço por tonelada poderá sofrer alterações
levando-se em consideração o preço de mercado dos produtos no estado de Santa Catarina.
O valor a receber junto a Companhia Habitasul de Participações (“CHP”) decorre de convênio de compartilhamento de custos em decor-
rência do reembolso dos custos de estrutura dos profissionais alocados em áreas de apoio e/ou administrativas, com revisões dos valores
semestralmente.
O débito junto a MCFD Administração de Imóveis Ltda. e PFD Administração de Imóveis Ltda., corresponde ao valor mensal de aluguel da
Unidade Embalagem SP – Indaiatuba, firmado em 26 de dezembro de 2006 em condições de mercado e sua vigência é de 20 anos prorro-
gáveis. O valor mensal pago a cada uma das partes relacionadas, a partir de janeiro 2024 é de R$ 210. O contrato é reajustado anualmente,
de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, medido pela Fundação Getúlio Vargas, esses contratos estão
reconhecidos como arrendamento conforme nota explicativa nº 28.
b) Remuneração e benefícios da administração e conselho fiscal

Passivos Despesas
Controladora 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Remuneração dos administradores e conselho fiscal 3.972 2.711 19.523 16.681
Participação dos administradores 28.311 19.902 19.523 16.468
Participação nos Resultados de Longo Prazo - “Upside” 11.114 11.114 - -
Total 43.397 33.727 39.046 33.149
Parcela circulante 15.086 13.825
Parcela não circulante 28.311 19.902

Passivos Despesas
Consolidado 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Remuneração dos administradores e conselho fiscal 3.972 2.711 19.577 16.733
Participação dos administradores 28.311 19.902 19.523 16.468
Participação nos Resultados de Longo Prazo - “Upside” 11.114 11.114 - -
Total 43.397 33.727 39.100 33.201
Parcela circulante 15.086 13.825
Parcela não circulante 28.311 19.902
O saldo passivo está reconhecido na rubrica de “Obrigações sociais e previdenciárias” do balanço patrimonial.
A remuneração dos administradores e conselho fiscal está contabilizada na rubrica de despesas “Gerais e administrativas” e a participação
dos administradores está contabilizada em rubrica própria “Participação dos administradores” na demonstração de resultado.
A despesa com remuneração dos administradores e conselho fiscal, sem encargos sociais e incluindo benefícios, totalizou na controladora
R$ 19.523 no exercício de 2024 (R$ 16.681 no exercício de 2023) e no consolidado R$ 19.577 no exercício de 2024 (R$ 16.733 no exercício
de 2023). A remuneração global dos administradores e do conselho fiscal aprovada pela Assembleia Geral Ordinária de 26 de abril de 2024,
é de valor máximo de R$ 20.000 que compreendem honorários fixos, benefícios e remuneração variável de curto prazo.
A participação dos administradores decorre de previsão estatutária conforme Artigo 24 do Estatuto Social da Companhia, limitado a 10%
(dez por cento) dos lucros, ou a sua remuneração anual, se este limite for menor.
A remuneração dos administradores no montante de R$ 3.972 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 2.711 em 31 de dezembro de 2023) se
refere ao bônus a pagar do programa de incentivos de curto prazo.
As participações nos Resultados de Longo Prazo – “Upside”, se referem à destinação para pagamento de parcela da participação dos ad-
ministradores, com teto que será o equivalente à remuneração mensal de cada administrador no mês de dezembro do ano imediatamente
anterior ao ano do efetivo pagamento, multiplicado por 25 vezes até o Upside de 2021 e 21 vezes a partir do Upside de 2022, a serem
distribuídas àqueles participantes do programa, conforme aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em 04 de agosto de
2022. Não se trata de um plano de Stock Option.

19. PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIOS
A Companhia e suas controladas figuram como parte em ações judiciais de naturezas tributárias, cíveis e trabalhistas e em processos
administrativos de natureza tributária.
Abertura do saldo da provisão:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Provisões cíveis 858 3.022 1.242 3.022
Provisões trabalhistas 4.967 5.958 6.038 6.175
Provisões tributárias 18.282 15.492 18.282 15.492
Total 24.107 24.472 25.562 24.689
Detalhamento das movimentações das provisões conforme segue:
Controladora 01.01.23 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.23
Cível 2.671 355 (4) - - 3.022
Trabalhista 5.027 2.153 (1.058) (15) (149) 5.958
Tributária 20.228 4.485 (475) (8.746) - 15.492

27.926 6.993 (1.537) (8.761) (149) 24.472
Controladora 01.01.24 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.24
Cível 3.022 1.070 (2.250) (984) - 858
Trabalhista 5.958 941 (1.779) (209) 56 4.967
Tributária 15.492 4.988 (114) (2.084) - 18.282

24.472 6.999 (4.143) (3.277) 56 24.107
Consolidado 01.01.23 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.23
Cível 2.671 355 (4) - - 3.022
Trabalhista 5.196 2.481 (1.132) (221) (149) 6.175
Tributária 20.228 4.485 (475) (8.746) - 15.492

28.095 7.321 (1.611) (8.967) (149) 24.689
Consolidado 01.01.24 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.24
Cível 3.022 1.454 (2.250) (984) - 1.242
Trabalhista 6.175 1.808 (1.792) (209) 56 6.038
Tributária 15.492 4.988 (114) (2.084) - 18.282

24.689 8.250 (4.156) (3.277) 56 25.562
As provisões constituídas referem-se principalmente a:
a) Os processos cíveis relacionam-se, entre outras questões, a pedidos indenizatórios de perdas e danos e rescisões contratuais de re-
presentação comercial. Em 31 de dezembro de 2024, havia no consolidado o valor de R$ 1.242 provisionado para fazer frente às eventuais
condenações nesses processos.
b) Os processos trabalhistas relacionam-se, entre outras questões, a reclamações formalizadas por ex-funcionários pleiteando paga-
mento de horas-extras, adicionais de insalubridade, periculosidade, enfermidades e acidentes de trabalho. Com base em experiência
passada e na assessoria de seus advogados, a Companhia mantém provisionado no consolidado o valor de R$ 6.038 em 31 de dezembro
de 2024 e, acredita que seja suficiente para cobrir prováveis perdas trabalhistas.
c) As provisões tributárias totalizam no consolidado o valor de R$ 18.282 em 31 de dezembro de 2024, e se referem principalmente à:
i) Apropriação de Crédito Presumido de ICMS no Estado de Minas Gerais vinculado a Protocolo de Intenções para Investimento na
Unidade Papel localizada no Município de Santa Luzia, o qual não foi iniciado pois aguarda autorização dos ÓrgãosAmbientais e por razões
estratégicas de mercado da Companhia. O montante apropriado até 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 10.740, para o qual foi constituída
provisão para riscos tributários no valor corrigido de R$ 15.875.
ii) Execução Fiscal referente à glosa de créditos de ICMS pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no montante total de R$
2.053 que segue em tramite final de liquidação.

Política contábil
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia tem uma obrigação presente, formal ou não formal, como consequência de
um evento passado e é provável que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação. São constituídas em montante considerado,
pela Administração, suficiente para cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até a data do balanço, observada a natureza de cada risco
e apoiadas na opinião dos advogados e consultores legais da Companhia.

Contingências
Para as contingências avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis não foram constituí-
das provisões contábeis. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o montante dessas contingências possíveis de naturezas
trabalhistas, cíveis, e tributárias é composto como segue:

Consolidado
31.12.24 31.12.23

Contingências trabalhistas 11.900 21.380
Contingências cíveis 8.985 8.211
Contingências tributárias 144.427 144.651

165.312 174.242
Contingências trabalhistas:
As ações trabalhistas avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis totalizam R$ 11.900
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 21.380 em 31 de dezembro de 2023). O montante refere-se principalmente a processos trabalhistas de-
correntes do encerramento das atividades da unidade de Vila Maria - SP (operação descontinuada) em 2019, e contemplam principalmente
causas de indenização (periculosidade, insalubridade, horas extras, adicionais, danos materiais decorrentes de acidentes de trabalho e
pedidos de vínculo trabalhista com a Irani, por funcionários de prestadores de serviços). Tais processos encontram-se em diversas fases
processuais de andamento.
Contingências cíveis:
As ações cíveis avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis totalizam R$ 8.985 em
31 de dezembro de 2024 (R$ 8.211 em 31 de dezembro de 2023) e contemplam principalmente ações de indenizações que se encontram
em diversas fases processuais de andamento.
Contingências tributárias passivas:
As ações tributárias avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis totalizam R$ 144.427
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 144.651 em 31 de dezembro de 2023) e contemplam principalmente os seguintes processos:
• Processos Administrativos e Judiciais referentes a cobranças do Estado de Santa Catarina, oriundos de crédito tributário de ICMS
supostamente indevido na aquisição de materiais utilizados no processo produtivo, com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 30.795
(R$ 52.322 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute administrativa e judicialmente as referidas notificações fiscais.
• Processos Administrativos referentes a Autos de Infração de PIS e COFINS oriundos de crédito tributário supostamente indevido,
com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 48.726 (R$ 45.873 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia contesta os referidos autos
administrativa e judicialmente e aguarda os respectivos julgamentos.

• Processo Administrativo referente a Auto de Infração de PIS e COFINS emitido pela Receita Federal do Brasil (RFB) no segundo
trimestre de 2024, oriundo de crédito tributário supostamente indevido na aquisição de goma resina no período de 01/2020 a 12/2021, com
valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 25.885. A Companhia apresentou no dia 15 de julho de 2024 impugnação e aguarda julgamento.
• Processos Administrativos e Judiciais referentes a cobranças de supostos débitos de INSS, oriundos de auto de infração de INSS
decorrente de compensação de débitos destes tributos com créditos da mesma espécie, que totalizam em 31 de dezembro de 2024 o valor
de R$ 11.435 (R$ 9.333 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute administrativa e judicialmente as referidas notificações fiscais.
• Processo Administrativo referente a Autos de Infração oriundo de compensação de tributos federais com Crédito Presumido de IPI
sobre exportações com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 4.089 (R$ 3.946 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute
judicialmente a referida notificação fiscal.
• Processos referentes a Autos de Infração de IRPJ oriundos de compensação de débitos destes tributos com créditos da mesma
espécie, com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 3.001 (R$ 3.650 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute administrativa
e judicialmente as referidas notificações fiscais.
• Notificação Fiscal que tem por objeto aplicação de multa relativa ao IRPJ e CSLL dos exercícios 2015 a 2018, decorrentes de exclu-
sões supostamente indevidas sobre o lucro líquido de cada período. A Receita Federal do Brasil entendeu que as reduções, com aumento
do prejuízo fiscal, teriam origem em amortização fiscal de ágio, sem respaldo legal.
O processo se encontra suspenso em virtude de a Companhia ter apresentado a respectiva impugnação administrativa, pela qual aguarda
julgamento. O valor da multa aplicada na Notificação Fiscal é de R$ 398. Caso a Companhia não obtenha êxito haverá reflexo adicional de
reversão de prejuízo fiscal pela amortização do ágio utilizado no período, que resulta em redução de aproximadamente R$ 19.551 de IRPJ
e CSLL ativo sobre o valor amortizado do ágio.
Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária:
No dia 08 de fevereiro de 2023 o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários
955.227 (Tema 885) e 949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade de se desconstituir a coisa julgada em relações jurídicas de trato sucessivo
em matéria tributária.
Após a análise pelos respectivos Escritórios Jurídicos dos processos tributários em que a Companhia é ou foi parte, tanto no polo ativo
quanto passivo, não foi identificada qualquer situação que possa ser afetada pela referida decisão.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 566.895 (R$ 566.895 em 31 de dezembro de 2023), composto em 31 de dezembro de
2024 por 239.829.919 ações ordinárias sem valor nominal (246.359.319 ações ordinárias sem valor nominal em 31 de dezembro de 2023).
O valor do capital social, líquido dos custos com emissões de ações de R$ 22.961, é de R$ 543.934 em 31 de dezembro de 2024 (R$
543.934 em 31 de dezembro de 2023).
b) Remuneração dos acionistas
i) Dividendos intercalares
O Conselho de Administração aprovou, em 04 de novembro de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia,
a distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no terceiro trimestre de 2024, no montante de R$ 9.583, correspon-
dentes a R$ 0,040801382 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 07 de novembro de 2024,
pagos em 22 de novembro de 2024. Os Dividendos Intercalares – 3º Trimestre de 2024 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo
obrigatório eventualmente declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas dos administradores relativas
ao exercício social de 2024, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
O Conselho de Administração aprovou, em 02 de agosto de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a
distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no segundo trimestre de 2024, no montante de R$ 10.197, correspon-
dentes a R$ 0,042684459 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 07 de agosto de 2024,
pagos em 22 de agosto de 2024. Os Dividendos Intercalares – 2º Trimestre de 2024 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo
obrigatório eventualmente declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas dos administradores relativas
ao exercício social de 2024, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
O Conselho de Administração aprovou, em 03 de maio de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a
distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no primeiro trimestre de 2024, no montante de R$ 10.321, correspon-
dentes a R$ 0,043069274 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 08 de maio de 2024, pagos
em 23 de maio de 2024. Os Dividendos Intercalares – 1º Trimestre de 2024 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório
eventualmente declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas dos administradores relativas ao exercício
social de 2024, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
O Conselho de Administração aprovou, em 29 de fevereiro de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a
distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no quarto trimestre de 2023, no montante de R$ 2.304, corresponden-
tes a R$ 0,009607855 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 05 de março de 2024, pagos
em 21 de março de 2024. Os Dividendos Intercalares – 4º Trimestre de 2023 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório
declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovou as contas dos administradores relativas ao exercício social de
2023, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
ii) Dividendos adicionais propostos do exercício de 2023
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Acionistas na data de 26 de abril de 2024, foram aprovados dividendos adicionais
referente ao exercício de 2023, no valor total de R$ 93.638, sendo o dividendo por ação o valor de R$ 0,390521558, pagos em 15 de maio
de 2024.
c) Ações em tesouraria
Programa de Recompra de Ações 2024: O Conselho de Administração da Companhia aprovou em 22 de março de 2024 o Programa de
Recompra de Ações 2024, que passou a vigorar a partir de 25 de março de 2024 e término em 25 de setembro de 2025, com limite de
aquisição de 10.651.676 ações ordinárias, representativas de 10% do total de ações ordinárias de emissão da Companhia em circulação,
e tem como objetivo maximizar a geração de valor para os acionistas por meio de uma administração eficiente da estrutura de capital da
Companhia. A recompra de ações está sendo realizada por meio da utilização de recursos disponíveis nas reservas de lucros.
As movimentações das ações em tesouraria estão demonstradas no quadro que segue:

Controladora
01.01.24 Aquisições Cancelamento 31.12.24

Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor
Programa de Recompra de Ações 2022 6.529.400 53.616 - - (6.529.400) (53.616) - -
Programa de Recompra de Ações 2024 - - 6.300.800 49.169 - - 6.300.800 49.169

6.529.400 53.616 6.300.800 49.169 (6.529.400) (53.616) 6.300.800 49.169
d) Resultado do exercício
Em conformidade com o Art. 202 da Lei 6.404/1976, os acionistas possuem direito de dividendos mínimos e obrigatórios. No caso da Com-
panhia está previsto no estatuto que os dividendos mínimos serão de 25% do lucro líquido após a compensação de prejuízos acumulados,
a destinação da reserva legal e a destinação da reserva de incentivos fiscais.
ACompanhia adiciona ao lucro base para distribuição de dividendos, as realizações da reserva de ativos biológicos e da reserva de ajustes
de avaliação patrimonial.
O cálculo dos dividendos e o saldo de dividendos a pagar estão assim compostos:

Consolidado
31.12.24 31.12.23

Lucro líquido do exercício 304.519 383.434
(-) Reserva legal (15.226) (19.172)
Reserva de lucros realizada - ativos biológicos 1.275 1.237
Realização - custo atribuído 8.944 9.053
Lucro base para distribuição de dividendos 299.512 374.552
Dividendo mínimo obrigatório 74.878 93.638
Total de dividendos por ação ordinária (R$ por ação) 0,320637 0,390435
Dividendos distribuídos 30.101 91.334
Saldo de dividendos a pagar 44.777 2.304
Saldo de dividendos a pagar por ação ordinária (R$ por ação) 0,191742 0,009608
Conforme a Política de Distribuição de Dividendos e Pagamento de Juros sobre o Capital Próprio da Companhia, os dividendos apresenta-
dos acima estão sendo destacados pela Administração referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
Os dividendos adicionais propostos referentes a 2024 não foram reconhecidos como passivos tendo em vista que serão submetidos a
Assembleia Geral Ordinária para aprovação.

31.12.24 31.12.23
Dividendos adicionais propostos 74.878 93.638
Total de dividendos adicionais propostos por ação ordinária (R$ por ação) 0,320637 0,390435
e) Reservas de lucros
As Reservas de lucros estão compostas por: i) reserva legal, ii) reserva de ativos biológicos, iii) reserva de retenção de lucros, iv) reservas
de incentivos fiscais.
i) Em conformidade com o Estatuto Social da Companhia a Reserva legal é constituída através da destinação de 5% do lucro líquido do
exercício e poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou para aumento de capital.
ii) A reserva de ativos biológicos foi constituída em função de a Companhia ter avaliado seus ativos biológicos a valor justo no balanço de
abertura para adoção inicial do IFRS. A criação desta reserva estatutária foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária de 29 de feve-
reiro de 2012, quando ocorreu a transferência do montante reconhecido anteriormente em reserva de lucros a realizar.
iii) A reserva de retenção de lucros está composta pelo saldo de lucros remanescentes após a compensação dos prejuízos e a constituição
da reserva legal, bem como diminuído da parcela de dividendos distribuídos. Esses recursos serão destinados a investimentos em ativo
imobilizado previamente aprovados pelo Conselho de Administração ou poderão, futuramente, serem deliberados para distribuição pela
Assembleia Geral. Alguns contratos com credores contêm cláusulas restritivas para distribuição de dividendos superiores ao mínimo legal
na data da deliberação para seu respectivo pagamento.
iv) A reserva de incentivos fiscais foi constituída pela parcela do lucro líquido de exercícios anteriores decorrente de subvenções governa-
mentais para investimentos na modernização e ampliação da capacidade de produção de papel em Minas Gerais e ampliação da unidade
industrial localizada em Santa Catarina, sendo excluída da base do dividendo obrigatório.
Na data base destas demonstrações financeiras, as reservas de lucro superam o valor do Capital Social em R$ 158.844. A Assembleia
Geral que deliberará sobre estas demonstrações financeiras deverá também deliberar sobre a proposta da Administração para distribuição
de dividendos adicionais e aumento de capital, destas reservas, adequando o saldo das reservas de lucro atendendo o referido dispositivo
legal.
f) Ajustes de avaliação patrimonial
Foi constituído em função de a Companhia ter avaliado seus ativos imobilizados (terras, maquinários e edificações) ao custo atribuído no
balanço de abertura para adoção inicial do IFRS. Sua realização se dará pela depreciação do respectivo valor de custo atribuído, quando
também será oferecida à base de dividendos. O saldo líquido dos tributos em 31 de dezembro de 2024 corresponde a um saldo credor de
R$ 121.102 (R$ 127.812 em 31 de dezembro de 2023).
As movimentações dos ajustes de avaliação patrimonial estão demonstradas no quadro que segue:

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 136.865
Realização anual - custo atribuído (9.053)
Em 31 de dezembro de 2023 127.812
Realização anual - custo atribuído (8.944)
Em 31 de dezembro de 2024 118.868

21. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado por ação básico e diluído é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia, pela média ponde-
rada das ações disponíveis durante o exercício. A Companhia não possui efeitos de ações potenciais como dívidas conversíveis em ações,
desta forma o lucro diluído é igual ao lucro básico por ação.
a) Resultado básico e diluído:

Controladora e Consolidado
31.12.24 31.12.23

Ações ON Ordinárias Ações ON Ordinárias
Média ponderada da quantidade de ações 238.245.169 241.072.377
Lucro do exercício atribuível a cada espécie de ações 304.519 383.434
Lucro por ação básico e diluído - R$ 1,2782 1,5905

22. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
A receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Receita bruta de vendas de produtos 2.076.601 2.040.972 2.084.568 2.049.073
Impostos sobre as vendas (437.223) (430.575) (437.675) (431.053)
Devoluções de vendas (19.347) (23.753) (19.423) (23.775)
Receita líquida de vendas 1.620.031 1.586.644 1.627.470 1.594.245
As receitas da Companhia são reconhecidas quando as obrigações de performance são atendidas, o que geralmente ocorre quando os
produtos são entregues e o risco transferido aos clientes nas vendas para o mercado interno ou no embarque dos produtos vendidos nas
vendas para o mercado externo. Os principais produtos vendidos pela Companhia representam os segmentos operacionais estabelecidos
conforme nota explicativa nº 26.
Todas as transações de venda geram recebíveis que estão descritos na nota explicativa nº 6. Não há outros ativos ou passivos de contrato
reconhecidos.


